
DADOS DA CPI DA FUNAI E DO INCRA SOBRE 
OS ASSENTAMENTOS DA REFORMA AGRÁRIA



88 MILHÕES DE HECTARES

749.313 LOTES DISTRIBUÍDOS

240.000 LOTES TINHA SIDO 

TITULADOS

TCU APONTOU 518.000 COM 

IRREGULARIDADES GRAVES

70% SÃO PROPRIEDADE 

ESTATAL – 61,6 MILHÕES 

DE HECTARES





DADOS DE PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA





DADOS DE PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA DOS ASSENTAMENTOS DO INCRA

Pesquisa feita através de Acordo de Cooperação Técnica entre o Incra e o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para atender demanda 
do Tribunal de Contas da União (TCU):

• 557.695 estabelecimentos agropecuários da reforma agrária;

• 16 milhões de hectares;

• 1,6 milhões de pessoas;

• Renda bruta total de, aproximadamente, R$ 11 bilhões.

• 0,91% do Total da Produção Brasileira







TITULAÇÃO DAS ÁREAS DE ASSENTAMENTO



LISTA DE RISCO DO TCU





• O site do INCRA mostra que existem hoje

23842 solicitações de regularização.

• 1519 assentamentos passíveis de regularização





• Meta do Plano Plurianual 
(PPA 2020-2023) - 
concessão de 75.000 
títulos dominiais 
provisórios e definitivos 
emitidos em 
assentamentos da reforma 
agrária e de 75.000 
documentos provisórios e 
definitivos de formalização 
de vínculo com a terra e de 
consolidação da 
propriedade no domínio 
privado.

• Acumulado, de 2019 até 
agosto/2022 - 404.993 
títulos.



CONFLITOS INTERNOS, UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO E ÁREAS INDÍGENAS











DESMATAMENTO EM ÁREAS DE 
ASSENTAMENTO



Ministério Público Federal - Ação Civil Pública n. 9744-98.2012.4.01.3600, Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

“O INCRA é um dos principais contribuintes para o aumento da taxa de desmatamento não só do Mato-Grosso, mas de 
toda a Amazônia Legal (...) Os procedimentos irregulares adotados pelo INCRA na criação e instalação dos 
assentamentos, vêm promovendo a destruição da fauna, flora, recursos hídricos e patrimônio genético, provocando 
danos irreversíveis ao bioma da Amazônia. Nesse sentido, florestas fechadas que já foram dizimadas, espécimes que já 
foram extintas ou encontram-se em vias de o ser, rios que já tiveram seu curso desviado, ou seu espelho d'água 
reduzido são indubitavelmente danos de natureza irreversível.

Nessa ação judicial, estimou-se que a madeira extraída teria o valor de R$ 1.174.428.000,00 (um bilhão, cento e setenta 
e quatro milhões, quatrocentos e vinte e oito mil reais), o que indica a enormidade pecuniária destinada àqueles que 
vivem ao alvedrio da lei e da moralidade.







Projeto de Assentamento (PA) Barra 
Norte - Relatório de Fiscalização do 
IBAMA aponta o INCRA como 
responsável direto por destruir 
3.529,17 hectares de floresta nativa 
sem a devida autorização do órgão 
ambiental competente”, sendo 
lavrado auto de infração e aplicada 
multa no valor aproximado de 18 
milhões de reais.



• Lotes em tamanho menor do que 
indicado para manutenção de uma 
família.

• Área do lotes x módulos fiscais dos 
Assentamentos do Município de São 
Félix do Xingu - 88,22% dos lotes são 
inviáveis, sem considerar a reserva 
Legal de 80% sendo permitida a 
utilização de somente 20% da área 
para a produção.





Estudo Imazon – Agência Pública - Pesquisadores Maurício Schneider e 
Carlos Brandão Junior - audiência pública da Comissão Parlamentar de 
Inquérito Funai e Incra no dia 31 de março de 2016:

“O desrespeito às Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal dentro 
dos assentamentos resultou no que chamamos de dívida florestal, que é maior 
passivo ambiental, estimada em 26 milhões de hectares do INCRA, que é 
aquela área que não poderia ter sido desmatada, mas foi ocupada mesmo 
assim.”

BRANDÃO JUNIOR, Amintas e SOUZA JUNIOR, Carlos: Desmatamento nos Assentamentos de Reforma Agrária na Amazônia. Imazon. Disponível em 
http://imazon.org.br/PDFimazon/Portugues/estado_da_amazonia/esmatamento-nos-assentamentosde-reforma-agraria.pdf, acesso em 12 mai. 2016. 31 NA Amazônia, reforma agrária sem Estado, é 
porta aberta para desmatamento por grileiros e madeireiros.
Agência Pública, 2016. Disponível em http://terradedireitos.org.br/2016/05/04/agenciapublica-na-amazonia-reforma-agraria-sem-estado-e-porta-aberta-para-desmatamento-por-grileiros-
emadeireiros/, acesso em 12 mai. 2016. 32 SCHNEIDER, Maurício e PERES Carlos: Environmental Costs of Government-Sponsored Agrarian Settlements in Brazilian Amazonia. Plos One, 2015



O ESQUEMA DE CORRUPÇÃO DOS
ASSENTAMENTOS DO INCRA











Incluso entre beneficiários da 
Reforma Agrária e tomador de 
15 mil reais a título de crédito 
de instalação sem jamais ter 
recebido o lote ou a quantia 
monetária.
Após discussão com servidor 
do Incra no município, teve 
seu nome “limpo” sem ter 
efetuado qualquer pagamento



O CONTROLE DO MST SOBRE AS ÁREAS DE 
ASSENTAMENTO



• Tribunal de Contas da União (TC 021.004/2008-7) identificou que 83% dos 
imóveis destinados à Reforma Agrária eram escolhidos pelos movimentos sociais



Disputa pelo 

“direito” ao 

assentamento 

entre a Fetraf/DF 
e a Liga 

Camponesa do 

Planalto Central - 

superintendente 

do Incra decide 
que será esta 

última a 

responsável





No Projeto Integrado Agrolimentar e Bioenergético, Assentamento Rural/Urbano 
Itamarati II, no qual uma parcela de mais de 25 mil hectares fora distribuída entre 
movimentos sociais, consoante o mapa constante dentro do Projeto:

O 
Superintendente 
Regional do Incra 
afirmou 
categoricamente 
que seria a 
Comissão 
Pastoral da Terra 
a indicar a área a 
ser inclusa nas 
vistorias 
preliminares.









CONCLUSÃO:
A área de assentamentos do INCRA é maior do que as áreas da agricultura do 
Brasil;

• Não há dados consolidados sobre a produção em áreas de assentamento, sendo 
menos de 1% da produção agropecuária brasileira;

• A maior parte das áreas do INCRA não tem CAR;

• A maior parte da área de assentamentos não está titulada e é foco de conflitos 
internos, com áreas de preservação e com áreas indígenas;

• O INCRA é o maior responsável pelo desmatamento no Brasil;

• Os assentamentos se transformaram em um grande esquema de corrupção 
econômica e política;

• Os assentamentos do INCRA são dominados pelo MST e outras entidades, que 
usam a Reforma Agrária para ação política;

• Os assentamentos são instrumentos de estatização da propriedade privada.
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